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NOME DO CURSO: Licitações e Compras Públicas 

Domine o regime jurídico das licitações e contratações públicas com este 

guia técnico aprofundado, baseado na Lei 14.133/2021. Obtenha 

conhecimentos essenciais para atuar com conformidade, eficiência e 

segurança jurídica no ciclo de compras governamentais, desde o 

planejamento até a gestão contratual, voltado para servidores públicos e 

operadores do direito. 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Interpretação detalhada da Lei 14.133/2021 e suas inovações. 

 Estruturação e elaboração do planejamento das contratações 

públicas. 

 Conhecimento técnico sobre modalidades, critérios de julgamento e 

procedimentos auxiliares. 

 Gestão e fiscalização de contratos administrativos com foco em 

resultados. 

 Identificação e mitigação de riscos nas contratações públicas. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Servidores públicos envolvidos na área de compras, licitações e 

contratos. 

 Agentes de contratação, pregoeiros e membros de comissões de 

contratação. 
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 Assessores jurídicos e controladores internos que atuam em órgãos 

públicos. 

 Estudantes e profissionais que buscam especialização no regime de 

compras públicas. 

Módulo 1: Fundamentos e Princípios das Contratações Públicas 

Aula 1.1: O novo regime jurídico da Lei 14.133/2021 A Lei 14.133/2021 

instituiu um novo marco legal para as licitações e contratos administrativos 

no Brasil, promovendo uma unificação necessária e a modernização dos 

processos de aquisição estatal. O conceito central desta norma reside na 

superação do formalismo excessivo em prol da busca pela eficiência e pelo 

atendimento do interesse público, alinhando as compras governamentais 

às práticas contemporâneas de gestão. Esta lei introduz mecanismos que 

permitem ao administrador uma atuação mais técnica, pautada em 

planejamento estratégico e análise de riscos, visando a obtenção da 

proposta mais vantajosa não apenas sob a ótica do menor preço, mas 

considerando o ciclo de vida do objeto. A aplicação desta lei exige uma 

mudança cultural profunda, abandonando a visão puramente burocrática 

para adotar uma postura focada na entrega final ao cidadão, respeitando 

os ditames constitucionais que regem a Administração Pública. 

A explicação técnica desta transição normativa envolve a compreensão de 

que a nova lei não apenas revoga normas anteriores, mas estabelece um 

sistema coerente que integra planejamento, seleção e execução. Na 

prática, o operador do direito e o gestor público devem aplicar o princípio 

da segregação de funções, garantindo que as atividades de planejamento, 

execução e controle sejam distribuídas de modo a evitar conflitos de 

interesse e assegurar a imparcialidade. Um exemplo real é a 

implementação obrigatória do Plano de Contratações Anual, que obriga o 
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órgão a prever suas demandas de forma consolidada, evitando compras 

emergenciais desnecessárias. O impacto profissional é direto, exigindo 

que o agente público detenha competências multidisciplinares. Como boas 

práticas, recomenda-se a análise pormenorizada da fase preparatória, 

sendo um erro comum negligenciar a definição dos requisitos técnicos 

mínimos, o que invariavelmente leva a frustrações contratuais e prejuízos 

ao erário durante a execução. 

Aula 1.2: Princípios constitucionais e infraconstitucionais aplicados Os 

princípios regentes das licitações, elencados no artigo 5º da Lei 

14.133/2021, constituem a espinha dorsal de todo o processo de 

contratação, balizando a discricionariedade do administrador e protegendo 

os direitos dos licitantes. Além dos princípios clássicos como legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a nova lei reforça o 

princípio do planejamento, da transparência, da probidade administrativa, 

da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável. Estes 

princípios não operam de forma isolada, mas sim como um sistema 

hermenêutico que deve guiar a interpretação de todas as normas e atos 

administrativos praticados desde a intenção de comprar até o 

encerramento do contrato. A observância estrita desses ditames é o que 

confere legitimidade ao gasto público. 

A aplicação prática desses princípios manifesta-se, por exemplo, no dever 

de garantir a competitividade, o que proíbe a inserção de cláusulas 

restritivas sem justificativa técnica robusta. Tecnicamente, a violação a 

qualquer um desses princípios pode resultar na nulidade do certame ou do 

contrato administrativo, gerando responsabilização para os agentes 

envolvidos perante os Tribunais de Contas. Como exemplo real, imagine 
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um edital que exige marca específica de produto sem demonstração de 

padronização, ferindo o princípio da competitividade. O impacto 

profissional é a necessidade constante de fundamentar cada decisão, 

criando um processo administrativo instrutório robusto. Boas práticas 

incluem a motivação exauriente de todos os atos, enquanto um erro 

comum é a utilização de modelos de documentos padronizados sem a 

devida adaptação às particularidades de cada objeto licitado, esquecendo-

se da singularidade do caso concreto. 

Aula 1.3: O princípio do planejamento nas contratações O planejamento é 

elevado à categoria de princípio fundamental na Lei 14.133/2021, 

deixando de ser uma etapa burocrática para se tornar o alicerce de toda a 

contratação pública bem sucedida. Este princípio exige que o órgão 

público identifique suas reais necessidades, analise o mercado fornecedor 

e estude a viabilidade técnica e financeira da solução pretendida antes 

mesmo da elaboração do edital. A ausência de um planejamento 

adequado é a causa raiz da maioria das falhas em compras públicas, 

resultando em sobrepreço, aquisições de produtos obsoletos ou 

insuficientes, e problemas severos de execução contratual. O 

planejamento envolve a consolidação das demandas através do Plano de 

Contratações Anual, a elaboração do Documento de Formalização de 

Demanda e o Estudo Técnico Preliminar, constituindo uma fase 

preparatória que não admite improvisações. 

Tecnicamente, o planejamento obriga a administração a realizar a análise 

de mercado, verificando as alternativas possíveis para atender à 

necessidade identificada, comparando custos e benefícios, e 

considerando o ciclo de vida do objeto. A aplicação prática envolve o uso 

de ferramentas de tecnologia e gestão para mapear o histórico de 

consumo e projetar demandas futuras. Como exemplo real, a aquisição de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

tecnologia da informação exige um planejamento detalhado sobre a 

interoperabilidade com sistemas legados, sob pena de resultar em 

investimento desperdiçado. O impacto profissional para o gestor é a 

exigência de uma visão sistêmica e capacidade analítica. Boas práticas 

incluem o envolvimento das áreas técnicas no desenho da solução, 

enquanto um erro comum e grave é a transposição direta de termos de 

referência de licitações anteriores sem avaliar se a necessidade do órgão 

permanece a mesma ou se o mercado evoluiu tecnologicamente. 

Aula 1.4: Princípio da segregação de funções A segregação de funções é 

um mecanismo de controle interno essencial para assegurar a integridade 

do processo de contratação, determinando que as atividades de 

autorização, execução, controle e registro de operações devem ser 

distribuídas entre diferentes agentes ou unidades administrativas. Este 

princípio visa mitigar riscos de fraudes, erros e favorecimentos, garantindo 

que nenhuma pessoa ou setor tenha controle total sobre todas as etapas 

de um processo licitatório. A Lei 14.133/2021 cristalizou essa diretriz como 

norma imperativa, exigindo que a estrutura organizacional dos órgãos 

públicos seja desenhada de forma a permitir essa separação. A 

implementação da segregação de funções é um teste crítico de 

conformidade e governança para a Administração Pública, sendo 

fiscalizada rigorosamente pelos órgãos de controle externo. 

Do ponto de vista técnico, a segregação implica a necessidade de 

designação clara de competências e responsabilidades no processo 

administrativo, assegurando que quem elabora o termo de referência não 

seja o mesmo que julga a licitação ou que atesta a nota fiscal de 

recebimento do objeto. Na prática, isso pode significar a divisão de tarefas 

entre o setor requisitante, a equipe de licitação e a fiscalização de contrato. 

Como exemplo real, em uma licitação de engenharia, o engenheiro que 
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fiscaliza a obra não deve ser o mesmo que atua na comissão de 

contratação ou que assina o parecer jurídico de aprovação do edital. O 

impacto profissional é a necessidade de estruturação de equipes 

qualificadas em cada fase. Uma boa prática é a utilização de matrizes de 

responsabilidades, enquanto um erro comum, especialmente em órgãos 

menores, é a sobrecarga de um único servidor com múltiplas funções 

incompatíveis entre si, comprometendo a transparência e a segurança 

jurídica. 

Aula 1.5: Desenvolvimento nacional sustentável e compras públicas O 

princípio do desenvolvimento nacional sustentável nas compras públicas 

impõe que a Administração não deve buscar apenas a vantagem 

econômica imediata, mas considerar os impactos ambientais, sociais e 

econômicos de suas contratações. Isso significa que, ao adquirir bens ou 

contratar serviços, o Estado pode e deve estabelecer critérios de 

sustentabilidade, exigindo, por exemplo, que produtos possuam 

certificação de baixo impacto ambiental, que empresas respeitem direitos 

trabalhistas ou que promovam a inclusão social. A contratação pública 

funciona, assim, como uma ferramenta poderosa de indução de 

comportamentos no mercado privado, incentivando práticas mais éticas e 

responsáveis. A sustentabilidade deve ser integrada desde a fase de 

planejamento, quando se define o objeto e as especificações técnicas, 

garantindo que o ciclo de vida completo do produto seja levado em conta. 

A explicação técnica deste princípio reside na análise do custo total de 

propriedade, ou custo do ciclo de vida, que engloba não apenas o preço 

de aquisição, mas também os custos operacionais, de manutenção e de 

descarte ambiental. Na prática, isso exige que os agentes públicos saibam 

redigir cláusulas que incorporem critérios de sustentabilidade de forma 

objetiva e sem ferir a competitividade. Como exemplo real, a licitação de 
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materiais de escritório pode exigir o uso de papel reciclado ou madeira 

certificada pelo selo FSC, sem restringir indevidamente os fornecedores 

aptos. O impacto profissional é o aumento da complexidade na elaboração 

do Termo de Referência. Boas práticas envolvem a consulta a manuais de 

compras sustentáveis, enquanto um erro comum é inserir exigências 

genéricas de sustentabilidade sem critérios técnicos de aferição, o que 

pode tornar a licitação inexequível ou dar margem a interpretações 

subjetivas e questionamentos pelos órgãos de controle. 

Módulo 2: Agentes Públicos e Governança 

Aula 2.1: Agente de contratação e equipe de apoio A figura do agente de 

contratação, instituída pela Lei 14.133/2021, representa o ponto focal na 

condução do procedimento licitatório, sendo o responsável por tomar 

decisões, acompanhar o trâmite, dar impulso aos procedimentos e 

executar as atividades necessárias para o bom andamento da licitação. 

Diferente do antigo pregoeiro, que tinha atuação limitada ao pregão, o 

agente de contratação possui uma competência mais ampla, devendo ser 

um servidor efetivo ou empregado público dos quadros permanentes da 

Administração. Ele atua auxiliado por uma equipe de apoio, cuja finalidade 

é fornecer suporte técnico, administrativo e operacional, garantindo que o 

agente de contratação tenha elementos suficientes para decidir com 

segurança e fundamentação. Esta estrutura é essencial para garantir a 

profissionalização das compras públicas. 

Tecnicamente, o agente de contratação deve possuir qualificação técnica 

específica para o exercício da função, sendo uma responsabilidade da 

autoridade máxima do órgão investir em treinamento e capacitação. A 

aplicação prática envolve a condução da sessão pública, a análise de 

documentação de habilitação, o julgamento de recursos e a proposição de 

adjudicação do objeto. Como exemplo real, em uma licitação de grande 
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vulto, o agente de contratação deve liderar a equipe de apoio, articulando 

com áreas jurídicas e técnicas para dirimir dúvidas complexas. O impacto 

profissional é a alta responsabilidade conferida ao agente, que responde 

por seus atos perante a autoridade superior e os órgãos de controle. Boas 

práticas incluem a rotatividade das funções em certas situações e a 

garantia de independência funcional, enquanto um erro comum é a 

nomeação de agentes sem o devido treinamento técnico ou a ausência de 

equipe de apoio devidamente qualificada. 

Aula 2.2: Atribuições da autoridade máxima e equipe de planejamento A 

autoridade máxima do órgão ou entidade desempenha um papel 

estratégico na governança das contratações, cabendo-lhe a 

responsabilidade de promover a gestão por competências, garantir a 

segregação de funções e zelar pela eficiência do fluxo licitatório. Ela é a 

responsável por designar o agente de contratação e a equipe de apoio, 

bem como aprovar os documentos fundamentais, como o Plano de 

Contratações Anual e o Estudo Técnico Preliminar. A equipe de 

planejamento, por sua vez, é composta por servidores de diversas áreas, 

como a área requisitante, área técnica e área de gestão de riscos, que 

possuem o conhecimento especializado necessário para desenhar a 

contratação de forma robusta e alinhada às necessidades reais do órgão, 

evitando o desperdício de recursos. 

Do ponto de vista técnico, a autoridade deve atuar como um facilitador e 

supervisor, garantindo que as diretrizes estratégicas do órgão sejam 

seguidas nas compras. Na prática, a equipe de planejamento deve realizar 

a análise de mercado, o levantamento de preços e a definição dos 

requisitos contratuais, documentando todo o processo de decisão. Como 

exemplo real, na contratação de um sistema de software, a equipe de 

planejamento deve incluir profissionais de TI que saibam descrever os 
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requisitos de segurança e performance exigidos. O impacto profissional é 

a necessidade de um trabalho colaborativo e multidisciplinar. Boas 

práticas incluem a institucionalização de comitês de governança das 

contratações, enquanto um erro comum é a autoridade delegar 

competências sem estabelecer mecanismos de monitoramento ou a 

equipe de planejamento trabalhar de forma isolada, sem ouvir a área 

requisitante, resultando em termos de referência descolados da realidade. 

Aula 2.3: Comissões de contratação e agentes especializados Além do 

agente de contratação, a Lei 14.133/2021 prevê a possibilidade de 

atuação de comissões de contratação, que podem ser criadas para 

substituir o agente de contratação em situações específicas, como 

licitações de alta complexidade, obras de grande porte ou objetos de 

natureza técnica singular. Essas comissões são compostas por servidores 

permanentes e possuem responsabilidades similares às do agente, porém 

atuando de forma colegiada, o que confere maior segurança jurídica em 

decisões críticas. O uso de agentes especializados ou comissões é uma 

estratégia importante para lidar com licitações que exigem conhecimentos 

interdisciplinares, como contratações de serviços de engenharia 

complexos, parcerias público-privadas ou concessões de serviços 

públicos, garantindo que o julgamento seja fundamentado em critérios 

técnicos sólidos. 

Tecnicamente, a decisão de utilizar uma comissão deve ser motivada e 

baseada na complexidade do objeto. A aplicação prática envolve a 

distribuição de competências entre os membros da comissão, 

assegurando que cada qual contribua com sua especialidade técnica. 

Como exemplo real, uma comissão para licitar a construção de um hospital 

pode contar com engenheiros, arquitetos, gestores hospitalares e 

advogados especializados em direito público. O impacto profissional é a 
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exigência de coordenação e capacidade de decisão coletiva. Boas práticas 

recomendam que as comissões tenham metas claras e cronogramas 

definidos, evitando que o modelo colegiado se torne um entrave à 

celeridade. Um erro comum é a omissão na fundamentação técnica para 

a constituição da comissão ou a falta de clareza nas atribuições de cada 

membro, levando a decisões contraditórias ou à paralisia do processo. 

Aula 2.4: Governança das contratações e gestão de riscos A governança 

das contratações públicas compreende o conjunto de mecanismos de 

liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar 

e monitorar a atuação da gestão. A gestão de riscos, por sua vez, é um 

componente indissociável dessa governança, sendo um processo 

sistemático destinado a identificar, avaliar e mitigar ameaças que podem 

comprometer o atingimento dos objetivos da contratação. Na Lei 

14.133/2021, a análise de riscos passa a ser uma etapa obrigatória em 

diversos pontos do processo, especialmente na fase preparatória, 

devendo ser registrado na Matriz de Riscos. Esse movimento exige que o 

gestor público abandone a postura reativa e adote uma postura proativa, 

antecipando problemas e desenhando soluções contratuais mais 

resilientes. 

Do ponto de vista técnico, a gestão de riscos envolve a classificação dos 

riscos quanto à probabilidade de ocorrência e ao impacto no projeto, 

definindo estratégias de tratamento, como a transferência, a mitigação, a 

aceitação ou a evitação do risco. Na prática, a Matriz de Riscos deve ser 

clara, atualizada e constar como anexo do edital e do contrato. Como 

exemplo real, em uma obra pública, o risco de variação de preços de 

insumos deve estar mapeado e ter critérios claros de repactuação ou 

reequilíbrio econômico-financeiro. O impacto profissional é a necessidade 

de competências em gestão de projetos. Boas práticas incluem a revisão 
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periódica da Matriz de Riscos durante a execução contratual, enquanto um 

erro comum é tratar a gestão de riscos como um formalismo documental, 

preenchendo matrizes genéricas que não refletem os riscos específicos 

daquela contratação. 

Aula 2.5: Qualificação e responsabilidade do agente público A qualificação 

do agente público é um pressuposto para a eficiência e legalidade nas 

compras públicas, sendo dever do órgão promover a capacitação contínua 

de seus servidores. A complexidade do novo regime de licitações exige 

que o agente público detenha conhecimentos não apenas jurídicos, mas 

também administrativos, técnicos e tecnológicos. A responsabilidade do 

agente, por outro lado, é significativa, abrangendo o dever de responder 

administrativa, civil e penalmente por atos praticados com dolo ou erro 

grosseiro. A nova lei trouxe maior proteção ao agente público que atua 

com boa-fé, mas reforçou a necessidade de fundamentação técnica para 

evitar a imputação de responsabilidade baseada em interpretações 

subjetivas ou desídia no cumprimento de suas obrigações funcionais. 

Tecnicamente, a boa-fé do agente é presumida, mas o erro grosseiro deve 

ser avaliado com base em critérios objetivos, levando em conta o contexto, 

a complexidade e a informação disponível no momento da decisão. Na 

prática, isso exige que o agente público documente minuciosamente suas 

razões de decidir, valendo-se de pareceres técnicos e jurídicos. Como 

exemplo real, se um agente aprova um edital após consulta jurídica que 

apontou a regularidade da cláusula, ele terá maior proteção jurídica. O 

impacto profissional é a necessidade de cautela e prudência nas decisões. 

Boas práticas incluem a busca por conhecimento através de cursos de 

atualização e a consulta a manuais emitidos por órgãos de controle, 

enquanto um erro comum é agir sob pressão de superiores hierárquicos 
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sem questionar ou documentar a ilegalidade de ordens recebidas, o que 

não exime o agente de responsabilidade. 

Módulo 3: Fases Preparatória e o Planejamento da Licitação 

Aula 3.1: Plano de Contratações Anual O Plano de Contratações Anual é 

o instrumento de planejamento que consolida todas as compras e 

contratações que o órgão pretende realizar ao longo do exercício seguinte, 

alinhando-as aos objetivos estratégicos e à disponibilidade orçamentária. 

Este documento é obrigatório e fundamental para o sucesso das compras 

públicas, permitindo uma gestão eficiente dos processos, ganhos de 

escala através de compras conjuntas e melhor previsibilidade 

orçamentária. A elaboração do plano exige o envolvimento das diversas 

unidades do órgão, que devem reportar suas necessidades com 

antecedência, permitindo uma análise prévia e o agrupamento de 

demandas similares. O plano deve ser publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas, garantindo transparência e permitindo que o 

mercado se prepare para as futuras licitações. 

Tecnicamente, o plano deve conter a descrição clara das necessidades, a 

justificativa da contratação, a estimativa de quantitativos e o cronograma 

de licitação. A aplicação prática envolve um processo anual de coleta de 

demandas, análise pelos setores de governança e aprovação pela 

autoridade máxima. Como exemplo real, um hospital público deve planejar 

anualmente a compra de medicamentos e insumos médicos, evitando 

desabastecimentos e permitindo licitações de grande escala. O impacto 

profissional para os servidores é a necessidade de disciplina e 

antecipação das necessidades. Boas práticas incluem a revisão trimestral 

do plano para ajustes necessários, enquanto um erro comum é a inclusão 

de itens genéricos no plano sem o devido detalhamento técnico, o que 
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obriga o órgão a fazer constantes aditivos ou licitações emergenciais 

posteriormente. 

Aula 3.2: Documento de Formalização de Demanda O Documento de 

Formalização de Demanda é o ato que dá início ao processo administrativo 

de contratação, devendo conter a justificativa da necessidade da compra, 

a descrição do objeto, a estimativa de custos e a indicação de que a 

demanda está prevista no Plano de Contratações Anual. Este documento 

é a peça inaugural da fase preparatória, servindo para convencer a 

autoridade superior sobre a imprescindibilidade daquela contratação para 

o desempenho das atividades do órgão. A sua elaboração correta é o 

primeiro passo para garantir que o processo não seja suspenso ou 

cancelado por falta de fundamentação ou por não se alinhar às diretrizes 

de planejamento do ente público. Ele deve ser claro, objetivo e conter 

informações suficientes para permitir a avaliação de sua viabilidade. 

Tecnicamente, o DFD deve detalhar o problema que se pretende resolver 

e por que a contratação é a solução mais adequada, demonstrando que 

não há outra forma de atender à necessidade. Na prática, ele deve ser 

assinado pela autoridade máxima da área requisitante e encaminhado à 

área de licitações. Como exemplo real, na contratação de um serviço de 

limpeza, o DFD deve justificar o número de postos de trabalho com base 

na área física a ser limpa e na frequência de limpeza desejada. O impacto 

profissional é a exigência de capacidade de escrita técnica e 

argumentação. Boas práticas incluem a estruturação de um modelo de 

DFD com campos claros para preenchimento, enquanto um erro comum é 

apresentar uma demanda sem a devida justificativa ou sem alinhar a 

quantidade solicitada à necessidade real, resultando em 

superdimensionamento do contrato. 
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Aula 3.3: Estudo Técnico Preliminar O Estudo Técnico Preliminar é o 

documento que fundamenta a contratação e demonstra a viabilidade 

técnica e econômica da solução escolhida, sendo uma das etapas mais 

importantes da fase preparatória na Lei 14.133/2021. Ele deve conter a 

descrição da necessidade da contratação, a demonstração da previsão da 

contratação no plano de contratações anual, os requisitos da contratação, 

a estimativa das quantidades, o levantamento de mercado com a análise 

de alternativas possíveis, a estimativa do valor da contratação, a descrição 

da solução como um todo e a justificativa para o parcelamento ou não do 

objeto. O ETP é o momento em que a administração estuda a melhor 

solução para sua necessidade, evitando que se licite algo que não atenda 

plenamente ou que seja excessivamente caro. 

Tecnicamente, o ETP deve ser elaborado pela equipe de planejamento e 

deve ser fundamentado em dados concretos, pesquisas de mercado e 

análise de custo-benefício. A aplicação prática envolve a comparação 

entre diferentes soluções que podem atender à mesma necessidade, 

escolhendo a que melhor equilibra custo, qualidade e sustentabilidade. 

Como exemplo real, ao contratar um sistema de transporte escolar, o ETP 

deve avaliar se é mais vantajoso alugar veículos com motorista ou adquirir 

a frota própria, considerando custos de manutenção, gestão e 

disponibilidade. O impacto profissional para a equipe é a exigência de uma 

análise profunda e técnica. Boas práticas incluem a utilização de Painel de 

Preços e a consulta a outros órgãos públicos, enquanto um erro comum é 

fazer um ETP meramente formalista, apenas para cumprir tabela, sem 

realizar uma análise de mercado real. 

Aula 3.4: Matriz de riscos A Matriz de Riscos é um documento que 

identifica os eventos que podem comprometer o sucesso da contratação, 

avaliando sua probabilidade e impacto, e definindo as medidas de 
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mitigação e alocação desses riscos entre a Administração e o contratado. 

Ela é obrigatória para contratos de grande vulto e recomendada para os 

demais, sendo fundamental para conferir segurança jurídica e reduzir 

custos de transação. A alocação correta dos riscos é o que permite ao 

licitante precificar sua proposta de forma justa, evitando que ele coloque 

preços exorbitantes para cobrir riscos incertos ou que a Administração 

assuma riscos que deveriam ser do privado. A Matriz de Riscos deve ser 

atualizada durante toda a execução do contrato, refletindo a evolução dos 

riscos identificados. 

Do ponto de vista técnico, a Matriz de Riscos deve ser clara, com 

linguagem objetiva, e deve compor os documentos contratuais. Na prática, 

ela deve ser elaborada em conjunto pela equipe de planejamento e pela 

área jurídica. Como exemplo real, em uma obra de construção, riscos 

geológicos devem ser mapeados e a responsabilidade pelo custo de 

eventuais remediações deve ser claramente definida na matriz. O impacto 

profissional é a necessidade de um pensamento estratégico e analítico. 

Boas práticas incluem o compartilhamento de riscos, onde cada parte 

assume o que tem melhor capacidade de gerenciar, enquanto um erro 

comum é transferir todos os riscos para o contratado, o que 

invariavelmente leva à elevação do preço da proposta ou ao abandono da 

obra por inviabilidade econômica. 

Aula 3.5: Termo de Referência O Termo de Referência é o documento que 

detalha o objeto da licitação, os requisitos técnicos, as obrigações do 

contratado, os critérios de aceitação e os parâmetros de qualidade, sendo 

a peça principal para a elaboração das propostas pelos licitantes. É a partir 

do Termo de Referência que o mercado entende exatamente o que a 

Administração quer comprar, por isso ele deve ser preciso, claro e evitar 

especificações que direcionem a contratação para uma marca específica 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

sem justificativa técnica. O Termo de Referência deve ser elaborado com 

base no Estudo Técnico Preliminar e deve estar perfeitamente alinhado 

com o edital. Ele é o espelho da necessidade do órgão e a base para a 

fiscalização da execução contratual. 

Tecnicamente, o Termo de Referência deve definir os critérios de 

sustentabilidade, os prazos de entrega ou execução, as garantias exigidas 

e as sanções contratuais. A aplicação prática exige uma linguagem clara, 

evitando termos vagos. Como exemplo real, para a contratação de 

serviços de consultoria, o Termo de Referência deve especificar as 

entregas, os perfis profissionais necessários e os indicadores de 

desempenho para a medição da qualidade do serviço. O impacto 

profissional é que o Termo de Referência mal redigido é a principal causa 

de aditivos contratuais e falhas na execução. Boas práticas incluem a 

revisão do termo por profissionais técnicos especialistas, enquanto um 

erro comum é a cópia de termos de referência de outros órgãos sem a 

devida customização, o que gera contratações ineficientes e problemas 

jurídicos. 

Módulo 4: Modalidades de Licitação 

Aula 4.1: Pregão e dispensa de licitação O pregão é a modalidade de 

licitação obrigatória para a aquisição de bens e serviços comuns, cujo 

critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 

desconto. A nova lei consolidou o pregão como a modalidade mais ágil e 

eficiente para contratações de baixo valor de complexidade técnica, 

utilizando a fase de lances verbais para estimular a competitividade. A 

dispensa de licitação, por sua vez, é um procedimento excepcional em que 

a Administração pode contratar diretamente, sem licitação, em casos 

previstos em lei, como para compras de pequeno valor, em situações de 
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emergência ou calamidade, ou quando a licitação for inexequível. Ambos 

os institutos visam garantir a celeridade e a economicidade nas compras. 

Do ponto de vista técnico, o pregão deve seguir o rito de sessão pública, 

com lances sucessivos e análise da documentação de habilitação apenas 

após a definição da melhor proposta. Na dispensa de licitação, o gestor 

deve instruir o processo com a justificativa da escolha do fornecedor, a 

demonstração da conformidade do preço e o cumprimento das demais 

exigências legais. Como exemplo real, a compra de material de escritório 

é feita via pregão, enquanto a contratação de um serviço urgente para 

conter um vazamento de água é feita via dispensa por emergência. O 

impacto profissional é a necessidade de domínio sobre os limites e 

condições de cada modalidade. Boas práticas incluem o uso de sistemas 

eletrônicos em ambos os casos, enquanto um erro comum é o 

fracionamento de despesas para utilizar a dispensa por pequeno valor, o 

que configura improbidade administrativa. 

Aula 4.2: Concorrência: quando e como aplicar A concorrência é a 

modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e 

de serviços comuns e especiais de engenharia, sendo um procedimento 

mais rigoroso que o pregão. Diferente do pregão, a concorrência pode 

utilizar diversos critérios de julgamento, como o de menor preço, maior 

desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, e maior 

retorno econômico. Esta modalidade é indicada para contratações de 

maior complexidade, onde a fase preparatória exige maior detalhamento 

técnico e a avaliação das propostas requer análise de fatores além do 

simples preço. A concorrência deve seguir regras rígidas de publicidade e 

procedimento, garantindo a isonomia e a ampla competitividade. 

Tecnicamente, a concorrência exige que o edital seja extremamente 

preciso na definição dos critérios de julgamento e na documentação 
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exigida. A aplicação prática envolve a análise técnica e, em alguns casos, 

a negociação com os licitantes. Como exemplo real, a licitação para a 

construção de uma ponte requer uma concorrência devido à complexidade 

da engenharia e à necessidade de avaliar a técnica construtiva. O impacto 

profissional é que a concorrência demanda um tempo maior de 

processamento e maior qualificação da equipe técnica. Boas práticas 

incluem a realização de audiências públicas antes da publicação do edital, 

enquanto um erro comum é a inadequação do critério de julgamento, 

escolhendo menor preço quando a complexidade exigiria melhor técnica, 

resultando em obras inacabadas ou de má qualidade. 

Aula 4.3: Concurso e diálogo competitivo O concurso é a modalidade de 

licitação para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, cujo 

critério de julgamento será o de melhor técnica ou conteúdo artístico, e 

para concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor. É ideal quando 

a Administração precisa de soluções inovadoras, projetos arquitetônicos 

ou criações artísticas, onde a subjetividade de critérios técnicos é aceita e 

esperada. O diálogo competitivo, introduzido pela nova lei, é uma 

modalidade inovadora de licitação para contratações de elevada 

complexidade, na qual a Administração realiza diálogos com licitantes 

previamente selecionados para desenvolver alternativas capazes de 

atender às suas necessidades, das quais os licitantes apresentarão a 

proposta final.  

Do ponto de vista técnico, o concurso deve ter regras claras para a 

avaliação dos trabalhos e o sigilo deve ser mantido até o julgamento. No 

diálogo competitivo, o sigilo das propostas e segredos comerciais dos 

licitantes deve ser rigorosamente protegido. Como exemplo real, o 

concurso é usado para o projeto de um monumento público, e o diálogo 

competitivo é indicado para projetos de infraestrutura complexos com 
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soluções tecnológicas não consolidadas. O impacto profissional é que 

essas modalidades exigem alto nível de conhecimento. Boas práticas 

incluem a contratação de júri especializado no concurso, enquanto um erro 

comum é o uso dessas modalidades para objetos que poderiam ser 

licitados por pregão ou concorrência, o que gera custo e tempo 

desnecessários para a administração. 

Aula 4.4: Leilão: conceito e aplicação prática O leilão é a modalidade de 

licitação para alienação de bens móveis ou imóveis, inservíveis ou 

legalmente apreendidos, ou para a alienação de bens imóveis cuja 

aquisição haja derivado de procedimentos judiciais ou dação em 

pagamento, sendo o critério de julgamento o de maior lance ofertado. O 

leilão visa maximizar a receita da Administração com a venda de bens que 

não possuem mais uso para o órgão, ou que foram incorporados ao 

patrimônio público por motivos legais. Esta modalidade é essencial para a 

gestão eficiente do patrimônio público, permitindo a liberação de espaços 

ocupados por bens inúteis e a entrada de recursos nos cofres públicos. 

Tecnicamente, o leilão exige uma avaliação prévia dos bens para 

determinar o preço mínimo, garantindo que a alienação não seja feita por 

valor vil. A aplicação prática envolve a ampla divulgação do leilão, a 

possibilidade de vistoria dos bens pelos interessados e a condução por um 

leiloeiro oficial ou servidor designado. Como exemplo real, a venda de uma 

frota de veículos antigos de uma secretaria municipal é feita via leilão. O 

impacto profissional é que o leilão exige organização e transparência. 

Boas práticas incluem a utilização de plataformas eletrônicas para ampliar 

o alcance do leilão, enquanto um erro comum é a falta de uma avaliação 

precisa do bem, levando à venda por valor inferior ao de mercado, ou a 

negligência na descrição do estado do bem, gerando reclamações e 

cancelamentos de lances. 
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Aula 4.5: Procedimentos auxiliares: credenciamento e pré-qualificação Os 

procedimentos auxiliares previstos na Lei 14.133/2021, como o 

credenciamento e a pré-qualificação, servem para facilitar o fluxo de 

contratações recorrentes ou de objetos padronizados. O credenciamento 

é utilizado quando a Administração deseja contratar todos os interessados 

que preencham os requisitos, sem que haja competição entre eles, ideal 

para serviços de saúde ou bancários onde a escolha é do usuário. A pré-

qualificação, por sua vez, é um procedimento seletivo realizado antes da 

licitação, em que a Administração avalia previamente a conformidade de 

empresas e bens com os requisitos técnicos exigidos, acelerando a fase 

de julgamento da licitação que virá a seguir. 

Tecnicamente, o credenciamento deve garantir a isonomia, com regras 

claras para a entrada e saída de prestadores e critérios objetivos de 

remuneração. A pré-qualificação exige que as regras do certame 

subsequente sejam conhecidas antecipadamente. Como exemplo real, o 

credenciamento é usado para hospitais conveniados ao SUS, e a pré-

qualificação é utilizada para selecionar empresas capazes de fornecer 

equipamentos de alta tecnologia. O impacto profissional é a necessidade 

de gestão constante desses procedimentos. Boas práticas incluem a 

manutenção de bancos de credenciados atualizados, enquanto um erro 

comum é o uso do credenciamento como forma de burlar a licitação em 

casos onde a competição seria viável e benéfica para a Administração. 

Módulo 5: Critérios de Julgamento e Seleção 

Aula 5.1: Menor preço e maior desconto O critério de menor preço é o 

padrão nas licitações de bens e serviços comuns, visando a 

economicidade absoluta na aquisição. O maior desconto é aplicado 

quando a administração busca a redução sobre uma tabela de referência 

ou preço máximo. Ambos são objetivos e de fácil mensuração, mas podem 
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levar à contratação de produtos de baixa qualidade se o Termo de 

Referência não for bem desenhado. A nova lei exige que o menor preço 

seja confrontado com critérios de qualidade, vedando preços inexequíveis 

que inviabilizem a execução do contrato. A análise de conformidade do 

preço exige pesquisa de mercado robusta. 

Tecnicamente, o menor preço pressupõe a padronização do objeto, 

garantindo que o licitante que ganha é o que oferece o menor custo por 

um produto idêntico aos demais. A aplicação prática envolve a verificação 

do preço de mercado. Como exemplo real, a compra de resmas de papel 

de gramatura definida por pregão eletrônico. O impacto profissional é que 

a simplicidade do critério não exime a necessidade de rigor na fase 

preparatória. Boas práticas incluem a utilização de preços de referência de 

contratações similares, enquanto um erro comum é a falta de pesquisa de 

mercado ampla, levando a contratações por preços desatualizados ou 

desvinculados da realidade, causando desinteresse de fornecedores ou 

suspeitas de sobrepreço. 

Aula 5.2: Melhor técnica ou conteúdo artístico O critério de melhor técnica 

ou conteúdo artístico é aplicado em licitações de natureza intelectual ou 

criativa, onde o objetivo é a qualidade técnica ou estética do objeto, e não 

o menor preço. Utilizado majoritariamente na modalidade concurso, ele 

permite à Administração escolher a melhor solução, o melhor projeto ou a 

melhor obra, sem considerar o custo como fator predominante na seleção. 

A avaliação é feita por uma comissão julgadora, que deve ser imparcial e 

técnica, aplicando os critérios definidos no edital. Este critério reconhece 

que em certas contratações, o preço não deve ser o determinante. 

Tecnicamente, a definição dos critérios técnicos deve ser detalhada e 

objetiva para evitar subjetivismos excessivos. A aplicação prática envolve 

a apresentação de propostas técnicas que são avaliadas contra os 
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requisitos estabelecidos. Como exemplo real, a escolha de um projeto 

arquitetônico para uma nova prefeitura. O impacto profissional para a 

comissão julgadora é a necessidade de conhecimento especializado. Boas 

práticas incluem a fundamentação detalhada do julgamento de cada 

proposta, enquanto um erro comum é a utilização de critérios de avaliação 

muito abertos ou genéricos, que podem ser questionados juridicamente ou 

levar a julgamentos que não refletem a real qualidade técnica buscada. 

Aula 5.3: Técnica e preço O critério de técnica e preço combina a 

qualidade técnica com a competitividade financeira, sendo indicado para 

serviços de natureza intelectual, onde a qualidade é um diferencial, mas o 

custo também precisa ser controlado. O julgamento é feito através de uma 

fórmula que pondera a nota técnica e a nota de preço, definindo a proposta 

mais vantajosa pela união desses dois fatores. Este é um critério de 

grande complexidade técnica, exigindo regras claras de ponderação e 

uma avaliação rigorosa tanto da parte técnica quanto da proposta de 

preços. Ele equilibra a busca pela excelência na entrega com a 

necessidade de economicidade. 

Tecnicamente, a pontuação técnica deve ser baseada em critérios 

objetivos e mensuráveis, evitando notas arbitrárias. A aplicação prática 

exige que a nota técnica seja fechada antes da abertura dos envelopes de 

preço para garantir o sigilo e a imparcialidade. Como exemplo real, a 

contratação de um serviço de auditoria ou consultoria especializada. O 

impacto profissional é que esse critério demanda muito tempo da equipe 

de avaliação. Boas práticas incluem a contratação de consultoria técnica 

para ajudar na avaliação, enquanto um erro comum é a falha na 

ponderação dos pesos entre técnica e preço, que pode tornar a licitação 

praticamente apenas de menor preço ou, ao contrário, dar peso excessivo 

à técnica e tornar o custo final proibitivo. 
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Aula 5.4: Maior retorno econômico O critério de maior retorno econômico 

é uma novidade na Lei 14.133/2021, permitindo a seleção da proposta que 

traga o maior retorno financeiro para a Administração, geralmente aplicado 

em contratos de eficiência, onde a remuneração do contratado é vinculada 

ao sucesso e ao valor gerado pelo contrato. Este critério exige que a 

Administração defina claramente como esse retorno será calculado e 

auditado. É um critério inovador que incentiva o setor privado a buscar 

soluções que realmente economizem recursos públicos ou gerem novas 

fontes de receita para o ente público, transformando a relação contratual 

em uma verdadeira parceria. 

Tecnicamente, a definição do valor do retorno econômico deve ser precisa 

e passível de verificação. A aplicação prática envolve um monitoramento 

constante do desempenho contratual para validar os resultados obtidos e 

efetuar o pagamento. Como exemplo real, a contratação de um serviço de 

eficiência energética em prédios públicos, onde a empresa é remunerada 

com base na economia de energia gerada. O impacto profissional é a 

necessidade de gestão contratual focada em resultados. Boas práticas 

incluem o uso de KPIs bem definidos, enquanto um erro comum é a falha 

em prever mecanismos de controle e auditoria sobre a geração do 

resultado, o que pode levar a pagamentos indevidos por ganhos 

econômicos não realizados. 

Aula 5.5: Critérios para desempate e vedação a marcas Os critérios de 

desempate são necessários quando duas ou mais propostas apresentam 

condições equivalentes, sendo, pela nova lei, a disputa final, o sorteio e 

outros critérios estabelecidos no edital. A vedação a marcas, por outro 

lado, é um princípio basilar para garantir a competitividade, sendo 

permitida a indicação de marca apenas em situações excepcionais, como 

padronização, necessidade técnica comprovada ou quando não há outro 
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produto no mercado capaz de atender à necessidade. A indicação de 

marca deve ser sempre acompanhada da expressão ou equivalente, para 

permitir que outros fornecedores participem. 

Tecnicamente, o edital deve prever os critérios de desempate de forma 

clara. No caso de indicação de marca, o Estudo Técnico Preliminar deve 

demonstrar a impossibilidade de especificar o objeto sem a indicação. A 

aplicação prática exige que o gestor saiba fundamentar a escolha. Como 

exemplo real, a compra de peças de reposição para máquinas específicas. 

O impacto profissional é que a indicação de marca é um dos pontos mais 

fiscalizados pelos tribunais. Boas práticas incluem o uso de catálogos 

técnicos de referência para descrever o objeto de forma ampla, enquanto 

um erro comum é a indicação de marca sem a devida fundamentação 

técnica, configurando direcionamento e violação ao princípio da 

competitividade. 

Módulo 6: Fase de Seleção do Fornecedor 

Aula 6.1: Publicidade do edital e prazos mínimos A publicidade do edital é 

essencial para garantir a ampla participação e a competitividade na 

licitação, sendo obrigatória a sua divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas, além de outros meios que o órgão utilize. A Lei 

14.133/2021 estabelece prazos mínimos de publicidade, contados da data 

de publicação do edital até a abertura da sessão pública, que variam de 

acordo com a modalidade de licitação e o critério de julgamento. Esses 

prazos visam dar tempo suficiente para que os interessados estudem o 

edital, esclareçam dúvidas, preparem suas propostas e busquem 

parcerias necessárias para atender aos requisitos da contratação. 

Tecnicamente, o edital deve conter todas as informações necessárias para 

a elaboração das propostas, incluindo o objeto, as condições de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

habilitação, o local e horário da sessão, e os critérios de julgamento. A 

aplicação prática envolve o acompanhamento rigoroso desses prazos, sob 

pena de nulidade do certame. Como exemplo real, uma concorrência para 

obra de grande vulto exige um prazo de publicidade maior do que um 

pregão para compra de material. O impacto profissional é a gestão do 

cronograma da licitação. Boas práticas incluem a divulgação prévia de 

avisos de intenção de licitar, enquanto um erro comum é a alteração do 

edital próximo à data da sessão sem a reabertura do prazo de publicidade, 

cerceando a competitividade. 

Aula 6.2: Impugnações e esclarecimentos Os esclarecimentos e as 

impugnações ao edital são instrumentos fundamentais para garantir a 

transparência e a legalidade do processo licitatório. Qualquer cidadão ou 

empresa pode solicitar esclarecimentos sobre o edital, e as empresas 

licitantes podem apresentar impugnações contra cláusulas que 

considerem ilegais, restritivas ou que inviabilizem a participação. A 

Administração tem o dever de responder a esses pedidos dentro dos 

prazos legais, sendo que a resposta pode resultar na manutenção do 

edital, na sua correção ou até na sua anulação. Esses instrumentos 

permitem que falhas sejam sanadas antes da sessão pública. 

Tecnicamente, as impugnações devem ser respondidas de forma 

fundamentada e publicadas juntamente com o edital de esclarecimento. A 

aplicação prática exige uma análise técnica cuidadosa dos 

questionamentos. Como exemplo real, uma empresa questiona uma 

exigência de certificação técnica que não é necessária para o serviço. O 

impacto profissional para o agente de contratação é a necessidade de 

capacidade de análise jurídica. Boas práticas incluem a publicação de um 

quadro consolidado de respostas a todas as dúvidas, enquanto um erro 
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comum é a resposta vaga ou a falta de resposta às impugnações, o que 

pode levar a suspensão da licitação por ordem do Tribunal de Contas. 

Aula 6.3: Sessão pública e apresentação de lances A sessão pública é o 

momento em que a Administração abre as propostas, processa os lances, 

julga as propostas e inicia a habilitação. Na licitação eletrônica, a sessão 

é conduzida pelo sistema de licitações, sendo que o agente de contratação 

coordena o rito. Na fase de lances, os licitantes competem em tempo real, 

baixando o preço de suas ofertas até chegar à melhor proposta. A sessão 

deve ser gravada e seu registro deve ser público. Este procedimento 

garante a transparência e a igualdade entre todos os participantes. 

Do ponto de vista técnico, a sessão deve seguir estritamente as regras 

estabelecidas no edital, sendo vedada a inclusão de documentos ou 

propostas após o encerramento do prazo. A aplicação prática exige que o 

agente de contratação tenha domínio do sistema e da condução do rito. 

Como exemplo real, o pregão eletrônico onde os licitantes dão lances 

sucessivos até que o preço esteja estagnado. O impacto profissional é a 

necessidade de agilidade na tomada de decisão. Boas práticas incluem a 

verificação prévia do funcionamento do sistema eletrônico, enquanto um 

erro comum é a má condução da sessão, com falhas na aceitação ou 

recusa de lances que não estão de acordo com o edital. 

Aula 6.4: Julgamento das propostas O julgamento das propostas é o 

momento em que a Administração analisa as ofertas recebidas e decide 

qual é a mais vantajosa, considerando o critério de julgamento definido no 

edital. O julgamento deve ser objetivo, fundamentado nas regras do edital 

e na análise técnica das propostas. A Administração deve verificar se a 

proposta atende aos requisitos técnicos e se o preço está dentro dos 

limites de mercado e da razoabilidade. As propostas que não atenderem 
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ao edital devem ser desclassificadas. Este é o coração da licitação, onde 

se garante o interesse público através da seleção do melhor fornecedor. 

Tecnicamente, o julgamento deve ser motivado, com indicação clara do 

porquê uma proposta foi escolhida e outras foram desclassificadas. A 

aplicação prática exige a elaboração de ata de julgamento que detalhe 

todo o processo. Como exemplo real, a desclassificação de uma proposta 

que não apresentou o atestado de capacidade técnica exigido. O impacto 

profissional para a equipe de contratação é a necessidade de análise 

detalhada. Boas práticas incluem a consulta a especialistas da área 

técnica para verificar a conformidade dos produtos ofertados, enquanto um 

erro comum é o julgamento baseado em subjetivismo ou a falta de 

fundamentação na desclassificação, que abre margem para recursos e 

questionamentos. 

Aula 6.5: Habilitação e análise de documentos A habilitação é a fase em 

que a Administração verifica a capacidade do licitante vencedor de cumprir 

o contrato, analisando documentos que comprovam sua habilitação 

jurídica, técnica, econômico-financeira e fiscal. O licitante deve apresentar 

certidões, balanços, atestados e outros documentos conforme exigido no 

edital. A nova lei simplificou esse processo, incentivando o uso de 

sistemas eletrônicos que consultam bases de dados do governo. A 

habilitação é a garantia de que o vencedor tem condições reais de realizar 

o objeto, reduzindo o risco de inexecução contratual. 

Tecnicamente, a habilitação deve ser pautada pelo princípio da 

formalidade moderada, permitindo a correção de documentos apenas para 

fins de saneamento, sem permitir a apresentação de novos documentos 

que alterem a substância da proposta. A aplicação prática envolve o 

cruzamento de informações. Como exemplo real, a consulta ao SICAF ou 

sistemas equivalentes para verificar a regularidade fiscal. O impacto 
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profissional é a necessidade de rigor sem burocracia excessiva. Boas 

práticas incluem a verificação da validade de todas as certidões 

apresentadas, enquanto um erro comum é a exigência de documentos 

desnecessários que não comprovam a capacidade do licitante, 

aumentando a burocracia e restringindo desnecessariamente a 

competição. 

Módulo 7: Procedimentos Recursais 

Aula 7.1: Fase recursal: natureza e prazo A fase recursal é o momento em 

que os licitantes podem contestar os atos praticados pelo agente de 

contratação, como a desclassificação de uma proposta, a inabilitação ou 

a decisão de adjudicação. Na Lei 14.133/2021, a fase recursal é única, 

após o encerramento do julgamento das propostas e da habilitação, 

visando simplificar e acelerar o processo licitatório. O prazo para 

apresentação do recurso é estabelecido pela lei e deve ser respeitado 

rigorosamente sob pena de preclusão. A fase recursal permite que 

eventuais erros do administrador sejam corrigidos administrativamente, 

evitando a judicialização. 

Tecnicamente, o recurso deve ser fundamentado e direcionado à 

autoridade superior à que praticou o ato. A aplicação prática exige que o 

recorrente apresente suas razões e que os demais licitantes sejam 

notificados para apresentar contrarrazões. Como exemplo real, uma 

empresa recorre da decisão de inabilitação alegando que seu atestado foi 

mal interpretado. O impacto profissional para o agente de contratação é a 

necessidade de avaliar os argumentos e manter ou reformar sua decisão. 

Boas práticas incluem a elaboração de pareceres técnicos sobre o 

recurso, enquanto um erro comum é a recusa em receber ou apreciar 

recursos tempestivos, o que configura cerceamento de defesa e violação 

aos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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Aula 7.2: Admissibilidade e julgamento dos recursos A admissibilidade do 

recurso é o primeiro filtro, em que se verifica se o recorrente possui 

legitimidade, se o recurso foi apresentado no prazo e se houve o interesse 

recursal. Recursos manifestamente protelatórios ou intempestivos não 

devem ser admitidos. Uma vez admitido, o recurso deve ser julgado com 

base nos argumentos apresentados e nos elementos do processo 

administrativo. A decisão sobre o recurso deve ser fundamentada e 

notificada aos interessados. Este julgamento é uma etapa crítica para 

assegurar a legalidade dos atos e a justiça na seleção do vencedor. 

Tecnicamente, o julgamento pode ser realizado pelo próprio agente de 

contratação, que pode reconsiderar sua decisão, ou por autoridade 

superior. A aplicação prática exige imparcialidade e clareza. Como 

exemplo real, a revisão de uma decisão de desclassificação após análise 

de novo documento apresentado em recurso. O impacto profissional é que 

essa fase exige alto grau de juridicidade. Boas práticas incluem a consulta 

jurídica para a fundamentação da decisão recursal, enquanto um erro 

comum é o julgamento de recursos de forma mecânica, sem analisar os 

argumentos de fato e direito apresentados, ou a omissão em decidir 

questões centrais trazidas pelo recorrente, o que fragiliza a decisão final. 

Aula 7.3: Contrarrazões e contraditório As contrarrazões permitem que os 

demais licitantes se manifestem sobre o recurso apresentado por um 

concorrente, exercendo o contraditório e buscando manter a decisão que 

lhes foi favorável. Este procedimento garante que todos os interessados 

no certame possam influenciar o julgamento final da autoridade 

competente, promovendo a transparência e a justiça. O direito ao 

contraditório e à ampla defesa é uma garantia constitucional que se aplica 

plenamente ao processo licitatório, sendo que a ausência de oportunidade 
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para apresentação de contrarrazões pode levar à nulidade da decisão 

recursal. 

Tecnicamente, o prazo para contrarrazões deve ser o mesmo do prazo 

recursal, contados a partir da notificação do recurso. A aplicação prática 

exige a notificação clara de todos os interessados no sistema de licitações. 

Como exemplo real, uma empresa recorre da classificação de outra, e esta 

última apresenta suas contrarrazões demonstrando a conformidade de 

sua proposta. O impacto profissional é a necessidade de gestão da 

comunicação com todos os interessados. Boas práticas incluem a abertura 

de vista dos autos para todos os licitantes interessados, enquanto um erro 

comum é o julgamento do recurso sem dar ciência ou oportunidade de 

defesa aos demais interessados que serão afetados pela decisão. 

Aula 7.4: Efeito suspensivo e devolutivo O recurso em licitações possui, 

via de regra, efeito devolutivo, o que significa que o procedimento pode 

prosseguir enquanto o recurso é analisado. O efeito suspensivo, que 

paralisa o andamento da licitação, é excepcional e deve ser concedido 

apenas quando houver risco de prejuízo irreparável ou quando a medida 

for indispensável para a legalidade. A nova lei busca limitar o efeito 

suspensivo para garantir a celeridade. A decisão sobre a concessão do 

efeito suspensivo deve ser fundamentada. 

Tecnicamente, a autoridade deve avaliar a probabilidade de provimento do 

recurso e o dano que a continuidade do certame poderia causar. A 

aplicação prática exige que essa avaliação seja célere. Como exemplo 

real, a concessão de efeito suspensivo quando uma impugnação aponta 

uma falha grave que impediria a participação de grande número de 

interessados. O impacto profissional para a autoridade é a necessidade de 

equilíbrio entre a celeridade e o risco. Boas práticas incluem o uso 

fundamentado do efeito suspensivo apenas quando realmente necessário, 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

enquanto um erro comum é a concessão de efeito suspensivo de forma 

automática e imotivada, o que trava desnecessariamente processos 

licitatórios e retarda a entrega de bens e serviços ao cidadão. 

Aula 7.5: Homologação e adjudicação Após o julgamento dos recursos, se 

houver, o processo segue para a fase de adjudicação, onde o objeto é 

atribuído ao vencedor, e a homologação, onde a autoridade superior 

atesta que o processo seguiu todas as normas legais e ratifica o resultado 

final. A homologação é o ato final que confere eficácia ao certame, 

permitindo que a Administração inicie a formalização do contrato. A 

adjudicação e homologação marcam o fim da licitação propriamente dita, 

encerrando a disputa e definindo o fornecedor. 

Tecnicamente, a adjudicação e a homologação devem ser publicadas no 

portal oficial. A aplicação prática exige que a autoridade verifique a 

regularidade de todo o processo antes da homologação. Como exemplo 

real, a autoridade máxima do órgão assina o ato de homologação 

confirmando que todos os prazos e requisitos legais foram cumpridos. O 

impacto profissional é que, após a homologação, o fornecedor tem o direito 

subjetivo à contratação. Boas práticas incluem a checagem final da 

regularidade fiscal antes da homologação, enquanto um erro comum é a 

homologação de licitação com falhas processuais insanáveis, o que leva 

a questionamentos pelos órgãos de controle ou anulação posterior do 

contrato. 

Módulo 8: Contratos Administrativos 

Aula 8.1: Formalização e publicação do contrato O contrato administrativo 

é o instrumento que formaliza a relação entre a Administração e o 

particular, estabelecendo direitos e obrigações de ambas as partes. A 

formalização deve seguir o instrumento resultante da licitação, sendo que 
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o contrato deve conter todas as cláusulas essenciais, como objeto, preço, 

prazos, obrigações, sanções e foro. A publicação do extrato do contrato 

no portal oficial é o que confere eficácia ao ato, sendo uma medida 

essencial de transparência. A formalização correta é o que garante a 

segurança jurídica para ambos os contratantes. 

Tecnicamente, o contrato deve ser assinado pelas partes, 

preferencialmente por meio eletrônico, e seu extrato deve ser publicado no 

prazo definido em lei. A aplicação prática exige a conferência entre o que 

foi licitado e o que está sendo contratado. Como exemplo real, a assinatura 

do termo de contrato para prestação de serviços de manutenção 

preventiva. O impacto profissional é a necessidade de zelo com a redação 

das cláusulas. Boas práticas incluem a utilização de minutas padronizadas 

e aprovadas pela assessoria jurídica, enquanto um erro comum é a 

divergência entre as condições da proposta vencedora e o contrato, o que 

desequilibra a relação e pode gerar demandas judiciais. 

Aula 8.2: Cláusulas exorbitantes e prerrogativas da Administração As 

cláusulas exorbitantes são prerrogativas da Administração que extrapolam 

as regras típicas do direito privado, permitindo que ela altere 

unilateralmente o contrato, rescinda-o por motivos de interesse público, 

aplique sanções e fiscalize a execução. Essas prerrogativas são 

justificadas pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o 

privado e pela necessidade de garantir a prestação do serviço. No entanto, 

essas prerrogativas não são ilimitadas e devem respeitar os direitos do 

particular e o equilíbrio econômico-financeiro. Elas conferem à 

Administração um poder de comando e controle sobre a execução 

contratual. 

Tecnicamente, essas prerrogativas devem estar expressamente previstas 

no contrato ou na lei. A aplicação prática exige que a Administração utilize 
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esses poderes com razoabilidade e motivação. Como exemplo real, a 

necessidade de alteração unilateral do objeto em até 25% para mais ou 

para menos, conforme previsto em lei. O impacto profissional é a 

necessidade de cautela para não causar desequilíbrio. Boas práticas 

incluem a fundamentação técnica para qualquer alteração unilateral, 

enquanto um erro comum é a utilização dessas prerrogativas de forma 

abusiva, sem a devida compensação financeira ou com motivação fraca, 

o que leva ao rompimento do contrato e indenizações pesadas para o 

erário. 

Aula 8.3: Garantia contratual e exigências A garantia contratual é uma 

proteção dada à Administração em caso de inexecução do contrato pelo 

particular, podendo ser em forma de caução, seguro ou fiança bancária. A 

exigência de garantia é facultativa na maioria dos casos, mas 

recomendável para contratos de maior risco ou valor, conferindo maior 

segurança na execução. A garantia deve ser mantida até o encerramento 

do contrato. Ela funciona como um fundo de reserva para reparar prejuízos 

causados pela inexecução ou descumprimento de obrigações contratuais, 

sendo essencial para proteger o erário. 

Tecnicamente, a garantia deve ser de até 5% do valor do contrato, 

podendo ser elevada a até 10% em contratos complexos. A aplicação 

prática exige a conferência da validade e da idoneidade da garantia. Como 

exemplo real, o seguro garantia para a execução de obras. O impacto 

profissional é a necessidade de gestão do recebimento e da liberação da 

garantia. Boas práticas incluem a verificação constante da validade do 

seguro, enquanto um erro comum é a aceitação de garantia com valor 

insuficiente ou emitida por seguradora não confiável, deixando a 

Administração desprotegida diante de um inadimplemento. 
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Aula 8.4: Equilíbrio econômico-financeiro O equilíbrio econômico-

financeiro é a relação estabelecida entre os encargos do contratado e a 

remuneração paga pela Administração, que deve ser preservada ao longo 

do contrato para garantir que a proposta continue sendo vantajosa e viável. 

Quando ocorrem fatos supervenientes, imprevisíveis ou de consequências 

incalculáveis, que alteram essa relação, a parte prejudicada tem o direito 

de solicitar o reequilíbrio. Este é um princípio fundamental para a 

manutenção da relação contratual e para evitar o abandono de obras ou 

serviços por inviabilidade econômica. 

Tecnicamente, o reequilíbrio pode ser obtido por meio de revisão ou 

reajuste contratual, devendo ser devidamente comprovado e 

fundamentado. A aplicação prática exige a análise de planilhas de custos 

e impactos. Como exemplo real, o aumento inesperado de preço de 

combustível em contrato de transporte que afeta a viabilidade da 

prestação. O impacto profissional é a necessidade de análise profunda dos 

argumentos. Boas práticas incluem a previsão de matriz de riscos robusta 

no edital, enquanto um erro comum é o negacionismo automático de 

pedidos de reequilíbrio, o que leva à judicialização e muitas vezes a 

decisões judiciais que obrigam a Administração a pagar valores corrigidos 

com juros e honorários de sucumbência. 

Aula 8.5: Alterações contratuais: qualitativas e quantitativas As alterações 

contratuais podem ser qualitativas, quando há mudança no objeto para 

melhor atender à finalidade, ou quantitativas, quando há alteração na 

quantidade. A Lei 14.133/2021 estabelece os limites para essas 

alterações, sendo de até 25% para acréscimos ou supressões de valor, 

podendo chegar a 50% em casos específicos de reforma de edifício ou 

equipamento. As alterações devem ser formalizadas por meio de termo 
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aditivo e devidamente justificadas, sendo vedada a descaracterização do 

objeto original. 

Tecnicamente, as alterações devem respeitar a necessidade e a 

economicidade. A aplicação prática exige que o aditivo seja acompanhado 

de parecer técnico e jurídico. Como exemplo real, a necessidade de 

aumentar a área de pintura em uma obra devido a uma falha na medição 

inicial. O impacto profissional para o gestor é o controle rigoroso dos limites 

legais. Boas práticas incluem o acompanhamento do histórico de aditivos 

de cada contrato, enquanto um erro comum é a celebração de aditivos 

sem a devida fundamentação técnica ou que alteram de forma substancial 

o objeto da licitação, violando o princípio da licitação e da concorrência. 

Módulo 9: Gestão e Fiscalização de Contratos 

Aula 9.1: O papel do gestor e do fiscal de contrato O gestor de contrato é 

o responsável pela coordenação e visão sistêmica da execução, enquanto 

o fiscal é o responsável pela verificação diária e pontual da conformidade 

do serviço ou bem recebido. Eles são fundamentais para garantir que o 

que foi contratado está sendo entregue com a qualidade e dentro dos 

prazos pactuados. A Lei 14.133/2021 fortalece essas funções, exigindo 

que sejam formalmente designados. A ausência de uma gestão e 

fiscalização eficiente é a principal causa de contratos ineficientes e de 

desperdício de recursos públicos. 

Tecnicamente, o gestor e o fiscal devem ter conhecimento do edital e do 

contrato. A aplicação prática envolve o registro de todas as ocorrências 

em diário de obra ou relatório de fiscalização. Como exemplo real, o fiscal 

de contrato de limpeza que verifica diariamente a presença dos 

funcionários e a limpeza dos banheiros. O impacto profissional é a alta 

responsabilidade conferida a esses agentes. Boas práticas incluem a 
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capacitação periódica desses agentes, enquanto um erro comum é a falta 

de designação formal, a sobrecarga de trabalho ou a falta de suporte 

institucional, o que faz com que a fiscalização seja feita de forma 

superficial ou apenas no momento do pagamento. 

Aula 9.2: Atestação e recebimento do objeto O recebimento do objeto é a 

etapa em que a Administração confirma que o bem foi entregue ou o 

serviço foi prestado conforme exigido no contrato. O recebimento pode ser 

provisório e definitivo, sendo essencial para que a Administração possa 

efetuar o pagamento. A atestação deve ser feita por quem acompanhou a 

execução, ou seja, pelo fiscal do contrato. O recebimento deve ser 

formalizado, garantindo que a Administração está pagando por algo que 

realmente recebeu com a qualidade e especificações prometidas. 

Tecnicamente, o recebimento deve observar os prazos e os critérios de 

aceitação definidos no contrato. A aplicação prática exige a emissão de 

Termo de Recebimento ou documento equivalente. Como exemplo real, o 

recebimento definitivo de um lote de computadores após teste de 

funcionamento. O impacto profissional para o fiscal é a responsabilidade 

pela qualidade do que é recebido. Boas práticas incluem a criação de 

check-lists de verificação, enquanto um erro comum é a atestação de 

serviços não prestados ou de bens não entregues ou com defeitos, o que 

configura omissão grave e gera responsabilidade civil e administrativa 

para o servidor. 

Aula 9.3: Aplicação de sanções administrativas As sanções 

administrativas são a resposta da Administração ao descumprimento das 

obrigações contratuais pelo particular, variando de advertência a multas, 

impedimento de licitar e declaração de inidoneidade. A aplicação de 

sanções deve ser pautada no contraditório e na ampla defesa, observando 

a razoabilidade e a proporcionalidade. O poder sancionatório é uma 
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ferramenta de indução ao cumprimento dos contratos, sendo essencial 

que a Administração atue com firmeza e justiça. A impunidade do 

fornecedor descumpridor gera um efeito desmotivador para os bons 

prestadores. 

Tecnicamente, o processo de aplicação de sanção deve ser instruído com 

as provas da infração. A aplicação prática exige a notificação da empresa, 

prazo para defesa e decisão fundamentada. Como exemplo real, a 

aplicação de multa por atraso na entrega de materiais escolares. O 

impacto profissional é a necessidade de documentação e fundamentação. 

Boas práticas incluem a utilização de tabelas de gradação de multas, 

enquanto um erro comum é a omissão na aplicação de sanções, o que 

demonstra fragilidade da Administração e incentiva o descumprimento de 

contratos, ou a aplicação desproporcional, que pode levar à anulação da 

sanção pelo judiciário. 

Aula 9.4: Rescisão contratual A rescisão do contrato pode ocorrer por 

iniciativa da Administração, por culpa do contratado, ou por mútuo 

interesse das partes. A rescisão por culpa do contratado deve ser 

precedida de processo administrativo, assegurando o contraditório, e pode 

gerar sanções. A rescisão por interesse público deve ser motivada e, 

dependendo do caso, pode gerar o dever de indenizar o particular. A 

rescisão é uma medida extrema e deve ser tomada quando a execução do 

contrato se torna impossível ou desvantajosa para a Administração. 

Tecnicamente, o processo de rescisão deve ser bem instruído e 

documentado. A aplicação prática exige a análise jurídica sobre as 

consequências da rescisão. Como exemplo real, a rescisão de contrato de 

obra por abandono injustificado pela empreiteira. O impacto profissional é 

a necessidade de cautela. Boas práticas incluem o levantamento preciso 

de débitos e créditos antes da rescisão definitiva, enquanto um erro 
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comum é a rescisão sem o devido processo legal, o que dá ensejo a 

indenizações por perdas e danos e quebra de contrato, além da 

possibilidade de responsabilização pessoal do gestor que deu causa à 

rescisão ilegal. 

Aula 9.5: Encerramento do contrato e liquidação O encerramento do 

contrato ocorre após a conclusão de todas as obrigações pelas partes, 

incluindo a última medição e pagamento, a liberação da garantia e a 

formalização do encerramento. A liquidação é a etapa do processo de 

pagamento em que a Administração confere o direito adquirido pelo 

credor, verificando a conformidade da entrega com o contrato. O 

encerramento deve ser formalizado, garantindo que não restem 

pendências entre as partes. É o momento de arquivar o processo e tirar 

lições aprendidas para futuras contratações. 

Tecnicamente, o encerramento deve ser instruído com a comprovação do 

cumprimento de todas as obrigações. A aplicação prática exige uma 

conferência final. Como exemplo real, o encerramento de um contrato de 

limpeza com a entrega de toda a documentação trabalhista quitada pela 

empresa. O impacto profissional é a necessidade de organização dos 

arquivos. Boas práticas incluem a elaboração de um relatório final de 

execução, enquanto um erro comum é o esquecimento de pendências, 

como a devolução de caução ou a não exigência de quitação de encargos 

trabalhistas, o que pode trazer passivo futuro para a Administração, 

especialmente em caso de condenação solidária. 

Módulo 10: Inexigibilidade e Dispensa de Licitação 

Aula 10.1: Dispensa de licitação: casos de baixo valor A dispensa de 

licitação por baixo valor é uma hipótese que permite a contratação direta 

para aquisições de pequeno montante, visando reduzir custos 
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operacionais e burocráticos para a Administração, garantindo celeridade 

na compra de bens e serviços de pequeno vulto. A lei define limites de 

valor que devem ser atualizados periodicamente, e veda o fracionamento 

de despesa, que é a divisão artificial de uma compra maior em várias 

pequenas para burlar o limite de dispensa. Esta dispensa é um instrumento 

de eficiência administrativa que deve ser utilizado com cautela e 

observando os limites legais. 

Tecnicamente, a dispensa deve ser instruída com a justificativa, a escolha 

do fornecedor, a pesquisa de preços e a demonstração de que o valor está 

dentro do limite. A aplicação prática exige transparência na escolha. Como 

exemplo real, a compra de cartuchos de tinta para uma pequena 

secretaria. O impacto profissional é a necessidade de controle do total de 

gastos. Boas práticas incluem a centralização dessas compras para 

garantir melhores preços, enquanto um erro comum é o fracionamento, 

que ocorre quando a Administração divide intencionalmente o objeto para 

se manter abaixo do limite de dispensa, configurando crime ou 

improbidade administrativa. 

Aula 10.2: Dispensa de licitação: emergência e calamidade A dispensa por 

emergência ou calamidade permite a contratação direta quando a situação 

exige rapidez para evitar danos maiores à saúde, segurança ou ao 

patrimônio público. Essa hipótese exige que a situação de emergência não 

tenha sido criada pelo próprio gestor público por desídia ou má gestão. A 

dispensa é temporária e deve durar apenas até que seja concluída uma 

licitação regular. É um mecanismo excepcional que deve ser utilizado 

apenas quando o rito normal da licitação não for compatível com a 

urgência da situação. 

Tecnicamente, a situação deve ser amplamente documentada e motivada. 

A aplicação prática exige a análise da real urgência. Como exemplo real, 
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a contratação urgente de conserto de telhado de escola pública atingida 

por tempestade. O impacto profissional é a alta responsabilidade na 

justificativa. Boas práticas incluem a rápida instrução do processo e o início 

imediato do planejamento da licitação regular, enquanto um erro comum é 

a emergência fabricada, que ocorre quando o gestor, por inércia, deixa o 

contrato vencer ou o estoque acabar, criando uma situação de emergência 

que não existia, o que é severamente punido pelos tribunais. 

Aula 10.3: Inexigibilidade: inviabilidade de competição A inexigibilidade de 

licitação ocorre quando há inviabilidade de competição, ou seja, quando 

não é possível realizar um certame licitatório, seja pela natureza singular 

do objeto, seja pela exclusividade do fornecedor. A lei prevê hipóteses de 

inexigibilidade, como a contratação de fornecedor exclusivo, serviços 

técnicos de natureza singular com profissionais de notória especialização, 

e artistas consagrados. A inexigibilidade exige uma fundamentação muito 

sólida, pois a ausência de licitação é uma exceção ao princípio da 

obrigatoriedade do certame. 

Tecnicamente, a prova da exclusividade ou da notória especialização deve 

ser inquestionável. A aplicação prática exige a justificativa detalhada do 

preço contratado. Como exemplo real, a contratação de uma empresa que 

detém a patente exclusiva de um medicamento, ou de um artista de 

renome nacional para festa pública. O impacto profissional para o gestor 

é o risco jurídico elevado. Boas práticas incluem a instrução do processo 

com pareceres técnicos robustos, enquanto um erro comum é a 

contratação via inexigibilidade de serviços que não possuem natureza 

singular ou de fornecedores que não possuem exclusividade, o que 

caracteriza direcionamento e violação frontal à lei. 

Aula 10.4: Notória especialização e singularidade do objeto A contratação 

de serviços técnicos por inexigibilidade exige a presença concomitante da 
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natureza singular do objeto e da notória especialização do contratado. A 

natureza singular refere-se a um serviço que não pode ser facilmente 

encontrado no mercado ou que requer um conhecimento muito específico. 

A notória especialização é aquela que impõe ao profissional uma 

reputação profissional de referência em sua área, sendo reconhecida pelo 

mercado e pela comunidade técnica. Esta é uma das hipóteses de 

inexigibilidade mais delicadas e fiscalizadas. 

Tecnicamente, o gestor deve provar que o serviço não é comum e que o 

contratado é, inequivocamente, o mais qualificado para a tarefa. A 

aplicação prática exige a demonstração de currículo, prêmios, histórico de 

projetos e outros elementos. Como exemplo real, a contratação de um 

especialista em restauro de obra de arte tombada pelo IPHAN. O impacto 

profissional é a necessidade de fundamentação técnica. Boas práticas 

incluem a comparação com outros profissionais para demonstrar a 

superioridade do escolhido, enquanto um erro comum é tratar como 

singular um serviço comum, apenas para escolher um fornecedor de 

preferência, o que é facilmente descaracterizado pelos órgãos de controle. 

Aula 10.5: Procedimento e instrução dos casos de contratação direta Toda 

contratação direta, seja por dispensa ou inexigibilidade, deve seguir um 

rito próprio de instrução processual, que deve conter a justificativa da 

contratação, a justificativa do preço e a justificativa da escolha do 

fornecedor. Mesmo sem licitação, a Administração deve comprovar que o 

valor contratado é compatível com o de mercado, não havendo liberdade 

para pagar qualquer preço. A instrução do processo de contratação direta 

é tão importante quanto a de uma licitação, sendo o único mecanismo de 

prova da legalidade da escolha. 

Tecnicamente, o processo deve ser transparente e conter todos os 

documentos que fundamentaram a decisão da autoridade. A aplicação 
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prática exige que o parecer jurídico analise a legalidade de todo o rito. 

Como exemplo real, um processo de dispensa de licitação deve ter nota 

técnica com pesquisa de preços de três empresas do ramo, mesmo que a 

escolha recaia sobre apenas uma delas. O impacto profissional é a 

necessidade de transparência. Boas práticas incluem a publicação de todo 

o processo no Portal Nacional de Contratações Públicas, enquanto um 

erro comum é a ausência de documentos que comprovem a pesquisa de 

preços ou a fundamentação da escolha, tornando a contratação vulnerável 

a questionamentos por favorecimento. 

Módulo 11: Regime Diferenciado e Inovações 

Aula 11.1: Portal Nacional de Contratações Públicas O Portal Nacional de 

Contratações Públicas é a ferramenta tecnológica central da nova Lei de 

Licitações, servindo como o repositório oficial de todas as licitações e 

contratos celebrados pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

de todas as esferas. O portal visa centralizar informações, aumentar a 

transparência e facilitar o controle social sobre as contratações, permitindo 

que qualquer interessado consulte editais, atas de registro de preços, 

contratos e aditivos. Ele é fundamental para o exercício do controle externo 

e para a modernização das compras públicas, permitindo o uso de Big 

Data e análise de dados para o monitoramento de irregularidades. 

Tecnicamente, o portal deve permitir a busca, o download de documentos 

e a visualização de dados abertos. A aplicação prática exige que todos os 

entes públicos insiram seus dados de forma correta e tempestiva. Como 

exemplo real, um cidadão utiliza o portal para verificar o valor gasto pelo 

seu município em uma obra pública recente. O impacto profissional é a 

necessidade de digitalização dos processos. Boas práticas incluem a 

utilização dos dados do portal para benchmarking e para aprimoramento 

das compras do próprio órgão, enquanto um erro comum é a falha na 
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atualização constante dos dados ou a inserção de informações incorretas 

ou incompletas, o que prejudica a transparência e a efetividade da 

ferramenta. 

Aula 11.2: Licitação eletrônica: rito obrigatório A licitação eletrônica tornou-

se o rito preferencial e obrigatório para a maioria das licitações, sendo que 

o rito presencial passou a ser uma exceção, exigindo justificativa robusta 

e gravação obrigatória. A obrigatoriedade do rito eletrônico visa aumentar 

a competitividade, permitir a participação de empresas de qualquer local 

do país, reduzir custos de participação e aumentar a transparência, com o 

registro automatizado de todos os lances e etapas. Esta inovação reflete 

a digitalização da Administração Pública e a busca pela eficiência nas 

compras. 

Tecnicamente, o sistema eletrônico deve garantir a segurança, o sigilo das 

propostas, a integridade dos dados e a autenticidade dos lances. A 

aplicação prática exige que os agentes públicos saibam operar esses 

sistemas com maestria. Como exemplo real, um pregão eletrônico que 

recebe ofertas de empresas de diferentes estados sem a necessidade de 

deslocamento físico dos representantes. O impacto profissional é a 

necessidade de letramento digital. Boas práticas incluem a utilização de 

plataformas eletrônicas robustas e integradas, enquanto um erro comum 

é a tentativa de realizar licitações presenciais por mera resistência à 

mudança, o que contraria o espírito da lei e pode ser questionado pelos 

órgãos de controle por reduzir desnecessariamente a competitividade. 

Aula 11.3: Matriz de alocação de riscos A matriz de alocação de riscos é 

um dos instrumentos mais modernos da Lei 14.133/2021, que obriga a 

Administração a identificar e alocar os riscos contratuais entre o órgão 

público e a empresa contratada desde a fase de planejamento. O objetivo 

é evitar a transferência total de riscos para o privado, o que encarece a 
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proposta, ou a retenção indevida pela Administração, que gera pleitos de 

reequilíbrio. A matriz deve constar do contrato e orientar a gestão da 

execução. A gestão eficiente desta matriz é a chave para a redução da 

litigiosidade nos contratos administrativos. 

Tecnicamente, a matriz deve considerar os riscos conhecidos e os 

potenciais, definindo os eventos desencadeadores e as 

responsabilidades. A aplicação prática envolve a sua revisão constante 

durante a execução do contrato. Como exemplo real, uma obra que prevê 

risco de chuvas extremas e define, na matriz, que a Administração arcará 

com a prorrogação do prazo, mas não com o custo extra de mobilização. 

O impacto profissional é a necessidade de pensamento estratégico. Boas 

práticas incluem o uso de software de gestão de projetos, enquanto um 

erro comum é a elaboração de matrizes genéricas e imprecisas, que na 

prática acabam não auxiliando na resolução de conflitos e levando as 

partes a buscar o judiciário por falta de clareza contratual. 

Aula 11.4: Contratos de eficiência O contrato de eficiência é uma 

modalidade contratual em que a remuneração do contratado é vinculada 

ao desempenho e aos resultados alcançados, sendo muito utilizado em 

projetos que visam gerar economia ou incremento de receita para a 

Administração. Essa modalidade transfere parte do risco do projeto para o 

privado, o que exige que a Administração tenha um modelo de 

monitoramento e auditoria muito eficiente. É um instrumento poderoso de 

transformação do setor público, incentivando a inovação e o uso de 

soluções tecnológicas que otimizam os recursos. 

Tecnicamente, o contrato deve definir indicadores claros de performance 

e a metodologia de cálculo da remuneração, que pode ser uma 

porcentagem da economia gerada. A aplicação prática exige que a 

empresa tenha autonomia para propor soluções. Como exemplo real, um 
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contrato de reforma de parque de iluminação pública com lâmpadas LED, 

onde a empresa é paga pela economia real de energia elétrica atingida. O 

impacto profissional é a necessidade de foco em metas. Boas práticas 

incluem a definição de metas desafiadoras, enquanto um erro comum é a 

falha na definição dos indicadores de desempenho ou na metodologia de 

medição, o que inviabiliza o pagamento correto ou dá margem para que a 

empresa alegue resultados superiores aos reais, gerando prejuízos. 

Aula 11.5: Diálogo competitivo e inovação O diálogo competitivo é uma 

modalidade de licitação voltada para contratações complexas e 

inovadoras, onde a Administração, através de um processo de diálogo 

com empresas, busca entender as possibilidades tecnológicas e desenhar 

a solução ideal antes da seleção final. É uma modalidade que requer uma 

mudança de mentalidade, onde a Administração deixa de ser o único ente 

que sabe o que precisa e passa a dialogar com o mercado, permitindo a 

cocriação de soluções que não estavam no radar do órgão público. Esta 

modalidade é fundamental para resolver problemas de infraestrutura e 

tecnologia onde a solução técnica não é óbvia. 

Tecnicamente, o processo exige sigilo durante a fase de diálogo para 

proteger a propriedade intelectual dos licitantes. A aplicação prática exige 

uma equipe altamente qualificada. Como exemplo real, a contratação de 

um sistema complexo de gestão de resíduos sólidos urbanos. O impacto 

profissional é a necessidade de habilidade de negociação e visão técnica. 

Boas práticas incluem a consultoria jurídica especializada na condução do 

diálogo, enquanto um erro comum é a falha em garantir o sigilo dos 

segredos comerciais dos licitantes, o que desencoraja a participação de 

empresas inovadoras e pode gerar processos judiciais por violação de 

propriedade intelectual e favorecimento. 

Módulo 12: Responsabilização e Controle 
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Aula 12.1: Controle interno e auditoria O controle interno é o conjunto de 

procedimentos e mecanismos de verificação que o próprio órgão público 

adota para assegurar a conformidade, a legalidade e a eficiência de suas 

contratações. A nova lei exige que os órgãos tenham unidades de controle 

interno que atuem de forma preventiva e corretiva, auditando os processos 

de licitação e contrato. O controle interno é a primeira barreira contra 

irregularidades, sendo um componente vital da governança e da 

integridade administrativa. 

Tecnicamente, as auditorias devem ser baseadas em risco, focando nos 

processos mais críticos e nas áreas com maior probabilidade de falha. A 

aplicação prática exige autonomia para o setor de controle. Como exemplo 

real, uma auditoria do controle interno identifica falhas sistemáticas na 

medição de serviços de limpeza e recomenda a alteração do fiscal de 

contrato. O impacto profissional para os auditores é a necessidade de 

independência funcional. Boas práticas incluem o uso de tecnologia para 

monitoramento contínuo de dados, enquanto um erro comum é a atuação 

do controle interno apenas como um carimbador de processos, sem 

realizar análises críticas ou auditorias efetivas que identifiquem os 

gargalos e as falhas de gestão. 

Aula 12.2: Controle externo e Tribunais de Contas O controle externo é 

exercido pelo Tribunal de Contas, órgão técnico auxiliar do Legislativo, que 

fiscaliza a legalidade, a economicidade e a eficiência de todos os atos da 

Administração Pública, incluindo as licitações e contratos. O Tribunal de 

Contas tem poder de emitir alertas, aplicar sanções, determinar a anulação 

de editais, bloquear o pagamento de contratos e determinar o 

ressarcimento de valores aos cofres públicos. O controle externo é a última 

instância de proteção do erário, sendo essencial para punir irregularidades 

e desvios de finalidade. 
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Tecnicamente, as decisões dos tribunais de contas possuem força 

normativa e devem ser observadas. A aplicação prática exige que o gestor 

atenda às determinações e recomendações. Como exemplo real, o 

Tribunal de Contas suspende uma licitação devido a sobrepreço 

identificado em planilha de custos. O impacto profissional para o gestor é 

o risco de ter contas julgadas irregulares. Boas práticas incluem a consulta 

constante aos acórdãos e súmulas dos tribunais de contas, enquanto um 

erro comum é o desrespeito a determinações do tribunal ou a demora 

excessiva em sanar irregularidades apontadas, o que pode levar a 

sanções mais severas, incluindo multa e inabilitação para o exercício de 

cargos públicos. 

Aula 12.3: Responsabilização de agentes públicos e privados A Lei 

14.133/2021 fortalece a responsabilização tanto de agentes públicos 

quanto de empresas privadas envolvidas em licitações e contratos. 

Agentes públicos que atuam com dolo ou erro grosseiro podem responder 

administrativa, civil e penalmente. Empresas que cometem fraude, 

corrupção, conluio ou descumprimento injustificado podem sofrer sanções, 

incluindo multas pesadas, proibição de licitar e a declaração de 

inidoneidade, que pode ser aplicada por órgãos de todas as esferas. Essa 

responsabilização visa assegurar a integridade e a lisura do processo de 

contratação. 

Tecnicamente, os processos de apuração devem respeitar o devido 

processo legal e o direito à ampla defesa. A aplicação prática exige que 

as infrações sejam devidamente provadas. Como exemplo real, uma 

empresa que apresenta documento falso em licitação é impedida de licitar 

com a Administração Pública. O impacto profissional é a necessidade de 

cautela e ética. Boas práticas incluem a criação de programas de 

integridade pelas empresas e de comissões de apuração isentas pelos 
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órgãos públicos, enquanto um erro comum é a falta de apuração efetiva 

de denúncias ou a impunidade de agentes que cometem erros grosseiros, 

o que descredibiliza a Administração perante a sociedade. 

Aula 12.4: Programas de integridade nas empresas contratadas Os 

programas de integridade, ou compliance, tornaram-se um critério de 

qualificação e de gestão contratual importante na nova lei, sendo 

obrigatórios para contratos de grande vulto. As empresas que possuem e 

implementam programas de integridade eficazes demonstram maior 

compromisso com a ética e a conformidade, o que reduz os riscos de 

fraude e corrupção. A Administração deve valorizar e incentivar a adoção 

desses programas, pois eles servem como uma barreira preventiva contra 

condutas ilícitas que podem comprometer a execução contratual. 

Tecnicamente, o programa deve incluir código de conduta, canais de 

denúncia, auditoria interna e treinamento. A aplicação prática exige que o 

órgão fiscalize a implementação. Como exemplo real, a empresa 

contratada apresenta relatório anual de atividades de seu programa de 

integridade conforme exigido no contrato de obra. O impacto profissional 

é a necessidade de cultura ética. Boas práticas incluem a análise da 

eficácia do programa, não apenas de sua existência no papel, enquanto 

um erro comum é a aceitação de programas de compliance puramente 

formais, que não possuem efetividade real na mudança de comportamento 

dos colaboradores da empresa, servindo apenas para atender exigências 

editalícias sem impacto prático. 

Aula 12.5: Improbidade administrativa em licitações A improbidade 

administrativa é o ato praticado por agente público que fere os princípios 

da Administração, como a moralidade e a honestidade, causando prejuízo 

ao erário ou enriquecimento ilícito. Nas licitações, a improbidade ocorre 

através de fraudes, direcionamento, superfaturamento, pagamento por 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

serviço não prestado e outras condutas ilícitas. A Lei de Improbidade 

Administrativa, combinada com a nova Lei de Licitações, pune 

severamente essas práticas com perda de cargo, suspensão de direitos 

políticos e multas, sendo uma ferramenta essencial de combate à 

corrupção. 

Tecnicamente, o ato de improbidade exige a prova do dolo, especialmente 

após as alterações legislativas recentes. A aplicação prática envolve a 

ação de improbidade proposta pelo Ministério Público. Como exemplo real, 

o agente público que altera o edital para beneficiar determinada empresa 

em troca de propina. O impacto profissional é a destruição da carreira e 

punições severas. Boas práticas incluem o fortalecimento dos 

mecanismos de transparência, enquanto um erro comum é a leniência 

com pequenas irregularidades, o que cria um ambiente propício para 

condutas mais graves, sendo que a atuação preventiva contra desvios 

éticos é a melhor forma de evitar a configuração de improbidade. 

Módulo 13: Compras Governamentais e Eficiência 

Aula 13.1: Centralização de compras e ganhos de escala A centralização 

de compras consiste em realizar contratações de forma agregada para 

diversos órgãos ou entidades, visando obter ganhos de escala e 

padronização. Esta estratégia permite que a Administração negocie 

preços melhores junto aos fornecedores, reduza custos administrativos 

com a condução de um único processo licitatório e garanta maior 

qualidade através da padronização das especificações técnicas. A Lei 

14.133/2021 estimula a centralização, sendo uma prática amplamente 

utilizada para bens comuns, como materiais de escritório, combustíveis e 

tecnologia. 
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Tecnicamente, a centralização exige um planejamento rigoroso para 

atender às necessidades de todos os órgãos envolvidos. A aplicação 

prática envolve a gestão de uma Ata de Registro de Preços ou de um 

contrato centralizado. Como exemplo real, um município que centraliza a 

compra de todos os medicamentos de suas secretarias de saúde. O 

impacto profissional é a necessidade de uma equipe de compras central 

capacitada. Boas práticas incluem a consulta prévia às unidades sobre 

suas necessidades reais, enquanto um erro comum é a falha na 

comunicação ou no levantamento da real demanda, o que leva à compra 

de itens que não são utilizados ou à falta de itens essenciais, 

comprometendo a eficiência que a centralização prometia. 

Aula 13.2: Registro de preços O Sistema de Registro de Preços é um 

procedimento auxiliar de contratação em que a Administração registra 

preços de bens ou serviços para compras futuras, sem a obrigatoriedade 

de contratação imediata, permitindo a aquisição de forma parcelada 

conforme a necessidade. É uma ferramenta fundamental para evitar 

estoques desnecessários, reduzir custos e garantir a disponibilidade de 

itens essenciais. O registro de preços possui prazo de validade e exige um 

controle rigoroso sobre os quantitativos registrados. 

Tecnicamente, a ata de registro de preços deve ser clara quanto aos itens, 

preços e condições. A aplicação prática envolve o gerenciamento dos 

pedidos de compra dentro da validade da ata. Como exemplo real, a 

prefeitura registra preço de pneus para sua frota e vai comprando 

conforme a necessidade de troca. O impacto profissional é a necessidade 

de gestão de estoque e demanda. Boas práticas incluem a adesão de 

outros órgãos à ata (carona), desde que respeitados os limites e regras, 

enquanto um erro comum é o registro de preços muito acima dos valores 
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de mercado ou a estimativa irreal de quantitativos, o que leva à frustração 

da licitação ou ao vencimento da ata sem utilização. 

Aula 13.3: Compras públicas e tecnologia da informação As compras de 

soluções de tecnologia da informação possuem regras específicas na Lei 

14.133/2021, dada a complexidade técnica e a rapidez com que esses 

objetos se tornam obsoletos. A Administração deve focar na entrega de 

resultados e na escalabilidade das soluções, evitando o aprisionamento 

tecnológico (vendor lock-in), que ocorre quando o órgão fica dependente 

de um único fornecedor por falta de interoperabilidade ou de propriedade 

intelectual sobre os códigos-fonte. O planejamento deve contemplar o ciclo 

de vida da tecnologia. 

Tecnicamente, os termos de referência devem exigir padrões abertos e 

documentação detalhada. A aplicação prática exige uma equipe de TI 

integrada à equipe de licitação. Como exemplo real, a contratação de 

sistema de gestão escolar em nuvem, prevendo a migração de dados ao 

fim do contrato. O impacto profissional é a necessidade de conhecimentos 

especializados. Boas práticas incluem a consulta ao mercado de 

tecnologia sobre as tendências, enquanto um erro comum é a descrição 

detalhada de um sistema específico que não permite a participação de 

outras soluções equivalentes, o que restringe a competição e resulta em 

custos elevados de manutenção e atualização futura. 

Aula 13.4: Pesquisa de preços e preços de mercado A pesquisa de preços 

é uma etapa crucial para a lisura do processo licitatório, pois visa identificar 

o valor justo de mercado para o objeto a ser contratado, evitando 

sobrepreço ou subpreço. A lei estabelece parâmetros para essa pesquisa, 

como o uso de contratações similares de outros entes, portais de compras 

oficiais, pesquisa com fornecedores e o Painel de Preços. O preço de 
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referência deve ser um espelho do mercado, sendo que a sua falha 

compromete todo o julgamento da licitação. 

Tecnicamente, a pesquisa de preços deve ser robusta, contemplando 

vários orçamentos e fontes de dados, com a devida justificativa para a 

exclusão de preços destoantes. A aplicação prática exige que a 

metodologia seja transparente. Como exemplo real, o agente de 

contratação usa o Painel de Preços do governo federal para balizar o valor 

de um serviço de vigilância. O impacto profissional é a responsabilidade 

pela estimativa. Boas práticas incluem a atualização periódica das 

pesquisas, enquanto um erro comum é a aceitação de preços de 

fornecedores que não possuem a capacidade de entrega, ou o uso de 

pesquisa desatualizada que não reflete a realidade do mercado no 

momento do certame. 

Aula 13.5: Gestão por resultados e indicadores A gestão por resultados 

foca no atendimento da finalidade da contratação, medindo o desempenho 

através de indicadores de qualidade e eficiência, em vez de apenas 

verificar a entrega formal do objeto. A nova lei incentiva o uso de 

indicadores de desempenho nos contratos, permitindo que a remuneração 

seja atrelada ao nível de serviço entregue (SLA - Service Level 

Agreement). Essa mudança de paradigma é fundamental para que a 

Administração pública se torne mais eficiente, focada no valor público e na 

entrega real de serviços de qualidade ao cidadão. 

Tecnicamente, os indicadores devem ser inteligentes, mensuráveis, 

atingíveis, relevantes e temporais. A aplicação prática exige uma cultura 

de monitoramento constante. Como exemplo real, o contrato de limpeza 

que prevê desconto na fatura se a nota de satisfação dos usuários for 

inferior a determinado ponto. O impacto profissional é a necessidade de 

mudança na fiscalização. Boas práticas incluem a divulgação periódica do 
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desempenho do contrato, enquanto um erro comum é a definição de 

indicadores que não possuem correlação com a qualidade do serviço ou 

que são impossíveis de medir, tornando o contrato um documento sem 

utilidade prática para a gestão. 

Módulo 14: Licitações em Contextos Específicos 

Aula 14.1: Obras e serviços de engenharia As contratações de obras e 

serviços de engenharia são as mais complexas, exigindo rigor no 

planejamento, na fase preparatória, na definição do projeto básico e 

executivo, e na fiscalização da execução. A Lei 14.133/2021 dedica 

atenção especial a esse setor, exigindo a Matriz de Riscos em todos os 

casos e criando mecanismos específicos para a contratação integrada e 

semi-integrada. O sucesso de uma obra pública depende quase 

inteiramente da qualidade do projeto e da fiscalização, sendo uma das 

áreas mais sensíveis para a Administração pública em termos de custo e 

prazo. 

Tecnicamente, os projetos devem ser completos e compatíveis com a 

realidade física e orçamentária. A aplicação prática exige engenheiros 

experientes na equipe de fiscalização. Como exemplo real, a construção 

de um hospital regional, desde o projeto arquitetônico até a entrega das 

chaves. O impacto profissional é a alta responsabilidade civil e criminal. 

Boas práticas incluem o uso de metodologias como BIM (Building 

Information Modeling), enquanto um erro comum é o início da licitação com 

projeto deficiente, o que leva a uma enxurrada de aditivos contratuais de 

valor e prazo, com grandes chances de a obra ser paralisada por 

irregularidades. 

Aula 14.2: Serviços de natureza contínua Os serviços de natureza 

contínua são aqueles essenciais para o funcionamento do órgão, 
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prestados de forma ininterrupta, como limpeza, vigilância, manutenção 

predial e serviços de TI. A nova lei facilita a renovação desses contratos 

por até cinco anos, prorrogáveis, desde que haja vantagem econômica e 

desempenho satisfatório. A gestão desses contratos é contínua e exige 

uma fiscalização permanente. A descontinuidade desses serviços pode 

paralisar as atividades da Administração, sendo fundamental planejar a 

sua contratação com antecedência. 

Tecnicamente, o contrato deve prever cláusulas claras de renovação e 

reajuste. A aplicação prática exige a medição mensal da qualidade. Como 

exemplo real, o contrato de vigilância diuturna de prédio público que é 

renovado após avaliação positiva dos serviços no último ano. O impacto 

profissional é a necessidade de manter a regularidade dos serviços. Boas 

práticas incluem a realização de pesquisa de mercado antes de cada 

renovação para garantir que os valores permanecem vantajosos, 

enquanto um erro comum é a prorrogação automática sem avaliar se o 

valor ainda é compatível com o mercado ou se o serviço atingiu as metas 

de qualidade exigidas. 

Aula 14.3: Parcerias Público-Privadas e concessões As Parcerias Público-

Privadas e concessões são modalidades de contratação de longo prazo, 

em que o setor privado assume o risco e o investimento para a prestação 

de serviços ou obras, com a contrapartida da Administração. São contratos 

extremamente complexos que envolvem alto volume de capital e que 

devem ser muito bem estruturados para evitar prejuízos ao erário e 

garantir o interesse público. A Lei 14.133/2021 estabelece diretrizes para 

essas contratações, mas a lei de PPPs (Lei 11.079/2004) continua sendo 

a norma de referência. 

Tecnicamente, a estruturação do projeto, com o suporte de instituições 

financeiras e consultorias, é fundamental. A aplicação prática exige órgãos 
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reguladores fortes e um acompanhamento rigoroso. Como exemplo real, 

a concessão de um trecho rodoviário estadual onde a empresa privada 

duplica a rodovia e cobra pedágio dos usuários por 30 anos. O impacto 

profissional é a necessidade de equipe multidisciplinar. Boas práticas 

incluem a realização de consulta e audiência pública, enquanto um erro 

comum é a falha na modelagem econômica do contrato, o que pode levar 

à falência da concessionária ou à necessidade de aportes vultosos da 

Administração, tornando o contrato insustentável. 

Aula 14.4: Contratações internacionais As contratações internacionais 

ocorrem quando a Administração adquire bens ou serviços de empresas 

estrangeiras ou quando o objeto é executado fora do território nacional. 

Essas licitações seguem regras específicas, considerando tratados 

internacionais e a complexidade logística e jurídica. A Administração deve 

estar atenta às normas de comércio exterior, garantindo a isonomia entre 

licitantes nacionais e estrangeiros. É uma área de alta especialização, 

exigindo conhecimento sobre normas de câmbio, impostos de importação 

e direito internacional. 

Tecnicamente, o edital deve ser claro sobre a moeda de pagamento e o 

foro para dirimir disputas. A aplicação prática exige o auxílio de empresas 

especializadas em importação e logística. Como exemplo real, a compra 

de equipamentos de ponta para laboratório de pesquisa em universidade 

pública, fabricados exclusivamente na Alemanha. O impacto profissional é 

a necessidade de domínio de idiomas e legislação estrangeira. Boas 

práticas incluem a previsão clara de todas as despesas de importação no 

preço final, enquanto um erro comum é a falha em prever todos os custos 

tributários e logísticos, o que encarece a contratação de forma imprevista. 

Aula 14.5: Licitações em situações de crise Em situações de crise, como 

pandemias, guerras ou desastres naturais, a Administração pode utilizar 
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regimes especiais de contratação, previstos na Lei 14.133/2021, que 

permitem uma atuação mais célere e menos burocrática para garantir a 

continuidade dos serviços essenciais. Esses regimes devem ser utilizados 

apenas enquanto durar a crise, com a devida justificativa e transparência. 

A agilidade não pode se traduzir em descaso com a legalidade ou a 

moralidade, exigindo do gestor um equilíbrio entre a urgência da crise e a 

necessidade de controle dos gastos públicos. 

Tecnicamente, o processo deve ser célere mas instruído. A aplicação 

prática exige que o gestor saiba separar a situação de crise da rotina. 

Como exemplo real, a compra urgente de equipamentos de proteção 

individual para os hospitais durante a pandemia. O impacto profissional é 

a necessidade de resiliência e foco. Boas práticas incluem a criação de 

grupos de trabalho específicos para a crise, enquanto um erro comum é a 

utilização do regime especial de forma permanente após o fim da situação 

de crise, ou o uso da crise como desculpa para realizar contratações sem 

qualquer critério de seleção, o que é prontamente punido pelos tribunais 

após a normalização da situação. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementais 

 Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos). 

 Manuais e orientações técnicas do Tribunal de Contas da União 

(TCU). 

 Súmulas e jurisprudência consolidada do TCU sobre licitações e 

contratos. 
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 Publicações oficiais da Controladoria-Geral da União (CGU) sobre 

integridade e governança. 

 Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para consulta de 

legislação e jurisprudência. 

 Obras doutrinárias clássicas sobre Direito Administrativo e contratos 

públicos. 

 Relatórios de auditoria e estudos de caso publicados por órgãos de 

controle externo. 

 Manuais de contratações públicas de órgãos setoriais de referência. 

 


